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1.1. Secretaria de Educação, Esporte e Juventude

2.1. o presente documento é referente ao REGISTO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL

CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA, ESPECIALIZADA EM SERVIÇO OE UEUUTTNçÀO,

FoRNECIMENTO E INSTALAçÃo oe FoRRO PVC, DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSID^DES DAs ESCoLAS E pREDIos vINCULADoS À sgcRereRtn ua EoucaçÀo,
ESPORTE E JUVENTUDE nO UUttlCÍptO DE PACATUBA-CE. conforme especificaçôes conridas

neste instrumento.

2,2, DO ITEM.

tT E tvl DESCRIÇAO

01
Serviço de aplicação de forro de PVC. Com

fornecimento dos insumos necessários e mão de
obra.

7.1.52

02
Serviço de reparo/limpeza de forro tipo PVC. Com

fornecimento dos insumos necessários e mão de
obra.

M2 6.672

A rede municipal de educaçào possui um total de 2BB salas que compõem o cenário

educacional, conforme parecer IANEXO I) emitido pela Coordenação de Gestão Escolar da

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Juventude, oferecendo espaços vitais para o

aprendizado e o crescimento dos alunos. Destas, uma proporção significativa já desfruta do

conÍbrto das forrações (139J, garantindo um ambiente mais propício para o ensino e a

concentração. No entanto, unr desafio se apresenta em algumas dessas salas, pois uma parcela

delas, (149) cento e quarenta e nove delas necessita de instalação e/ou reformas nos forros,

visando manter a qualidade e a segurança desses espaços fundamentais para a comunidade

educacional local.

Atualmente, na sua rede de ensino, o ntunicípio de Pacatuba conta com 34 escolas e dois

anexos. Em todas essas instituições de ensino há a necessidade de instalação ou a manutenção dos

forros nas salas. Com objetivo de elevar os nír,eis de ensino é fundamental reconhecer a

importância dos ambientes escolares adequados para o aprendizado. Nesse contexto, o
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investimento em infraestrutura não deve ser subestimado, e a escolha do forro se destaca

como uma necessidade crucial para garantir um ambiente propício ao ensino e à aprendizagem.

Com uma média de tamanho de 48m2 por sala, aqui tomada de exemplo o CEI José

Rodrigues, conforme inlagem abaixo e plantas (ANEXO It], esses ambientes proporcionam uma área

adequada para as atividacles pedagógicas e o desenvolvimento das atividades curriculares. Através

desses espaços, educirdores têln a oportunidade de moldar o futuro dos jovens, proporcionando-

lhes um ambiente que estimula o aprendizado e a criatividade. Cada sala, independente do tamanho

ou das condições atuais, representa um potencial inestimável para o crescimento intelectual e

emocional dos alunos, refletindo o compromisso da comunidade com a educação e o

desenvolvimento humano.

Portanto, é imperativo reconhecer tatrto OS Sucessos quanto OS desafios que permeiam o

ambiente educacional do município. Ao investir na manutenção e melhoria das salas de aula,

estamos investindo no futuro da nossa juventude e na construção de uma sociedade mais instruída

e resiliente. Que cada sala seja não apenas um espaço físico, mas um santuário de conhecimento,

onde sonhos são nutridos e aspirações se transformam em realidade.

Primeiramente, é preciso ressaltar qtte as salas de aula são o epicentro do processo

eduCativo. São nelas qtte os alunos passam a maior parte do tempo, absorvendo conhecimento e

desenvolvendo habilidades. No entanto, um ambiente desfavorável pode comprometer esse

processo. com o forro de PVC, Pacatuba tem a oportunidade de proporcionar salas de aula mais

confortáveis e funcionais.

Esse material oferece uma série de benefícios que vão além da estética. Sua fácil instalação e

manutenção reduzem ôs custos a longo prazo, permitindo que os recursos sejam direcionados para

outras necessidades educacionais. Além disso, sua durabilidade garante que as salas de aula

permaneçam em condiçÕes ideais por muitos anos, evitando gastos recorrentes com reparos e

substituições.

mais silencioso e pt'opício ao aprerrdizadtr
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Outro aspecto crucial é o conforto térmico e acústico proporcionado pelo fbrro de PVC. Em

uma sala de aula, é essencial criar um arnbiente que favoreça a concelrtração e o bem-estar dos

alunos. O forro de PVC ajuda a regular a ternperah.u'a, matrtendo as salas mais frescas no calor e

mais quentes no frio. Alénr clisso, sua capacidade de absorver o sonl contribui parâ um ambiente
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simp)es infraestruturr, o fol'ro de PVC representâ um compromisso com a qualidade t1à bducaçao e

o bem-estar da comunidade escolar. É hora de olhar para o futuro com confiança e determinação, e

o forro de PVC é um passo crucial nessa jornada.

AN EXO I

Facatuba
Socrêtdíia de Êducaçào, Esporle
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Plünta boixa do CEI losé Rodrigues
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Dispensas de t,icitaçÕes e a I nexigihilirlade de Licitação

obediência ao estabelecirkr no Alt'l' 75, INCISO ll da Lei n.

que é cabível I l)ispcnsa rle Licitaçào:

Trata-se de certame realizado sob a

fica ocasião ern

4.1. O valor global da prtsente licitaç;ro é cie R$ 675'579,36 (seiscentos e setenta e cinco mil e
quinhentos e setenta e [ove reais e trinta e seis centavos) cotn base n:r pesquisa de preços

realizada pelo setor de conlllras públicas de Pacatuba-Ce

5.1. Registo de preço para fittura c eventual contratação cle etnpresa, especializada em serviço

de manutenção, fornecimento e instalaçào cle tbrro pvc, destinaclos a atender as necessidades das

escolas e prédios vinculados;\ secretaria cle educação, espol'te e iuventude do município de

pacatuba-ce

*§?l:::'-: l:-:. i'::l i " '-'r ::i:r:' r'rri::::.rri):r:jrir"::irr'ri:|r'i:'i1:.,,1',..;. 1.1;t11;*.,, 
1l§:iffi

6.1. Os serviços e colttratações das entitlades ;:úblicas seguenl obrigatoriamelite tlm regime

regulamentado por Lei.

6,j. O fundamento principal qle feza l)ol'esta iniciâtiva é o artigo.37, inciso XXI, da Constituiçâo

Federal de 1988, no qLral determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer

por meio de Iicitações.

à.3. A li.itação íoi o meio encontraclo pela Administração Pública, para tornar isonômica a

participação dc intcr.essaclos cnt p|'oceditncntos que visiltll suprir as necessirlades dos órgãos

públicos acerca tlos serviços ri isponibilizados por pessoas fÍsicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, cstacluais e nacionais, e ainda procttrar conseguir a proposta

mais vantajosa às contrataçÕes.

6.4. Para rnelhor entenrlinlcnto, veiânlos o que dispõe o inciso XXI do Al'tigo 37 da cF/1988-

(...) "xxr - ressalvarlos os casos cspecificados na legisJação, as obras, serviços, complas e alienaÇÔes

serão contrataclt)s r]rc(liantc pt'ocesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concor.rentes, con] ciáusulas quc estabeleçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as

condições efetivâs da propost:r, uos terlnos da lei, o qtlal solllente pennitirá as exigências de

qualificação técnica e econônticas inclispensár,eis it gâl'antia clo cunlprinrento das obrigaçÓes."

6.5. Para regulamentilr o excrcício dessa ativirlade tbi então criada a Lci F'ederal n.e 14.133 de 1q de

abril de 2 021, mais conhecida corr1o l,ci de l,icitaçÔes e contratos Adnlinistrativos.

6.6. O obletivo da licitaçlio ó conlratar a l)roPosta nlJis valrtaiosil, trrlitlratrdo pclos pr-incípios da

Iegalidacle, impessoalirl:rrlc, igtraldacie, trtot-alidatle e publicidade l'icitar ó regra

6.7. Entretanto, há aquisiçÔes e Contl'atações que possuenl Cal-actelizações específicas tornândo

impossíveis e/ou inviávcis as licitações nos tIânlites usuais, írustrando a realização aclequada das

funções estâtais.
6.g. Na ocorrência de lir:itaçór.s inrpossÍveis e/ou inviiivcis, a Iei previrt exceçÕes à regra, as

14.133 /21,

h*ul, ú
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Art.75. E dispensável alicitaçào: 'd WíJ -

II - Para contratação que envolva valores iníeriores a R$ 59.906,02 [Cinquenta e nove mil,

novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outlos serviços e compras, conforme alteração

feita pelo Decreto 11.871de 29 de dezembro cle 2023.

6.8.1. No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base iurídica no inciso I do ârt.75

da Lei na 74.133/21.

7.1. Os bens e serviços licitados rleverão obecit:cef a [ln'] cronogranla de entrega, a partil das

CaracterístiCas que sc apleselttilnl nos qtlalltitativos discriminados na ORDEM DE

coMPRA/AUTORIZAÇÃO Dll FORNtjCIMENI'O pela adnrinistraçâo. no local indicado na autorizaçào

de [o rnecim e nt o l)elt r(lttlit)lslta(âoj
7.2. A contratada deverá prestar os serviços no horário das 0B:00h às 17;00h, de segttnda a sexta-

feira, sob quaisquer pretextos, não serão reccbidos itens Íora do expediente de trabalho;

7.3. A prestaçào clos sc|r,iços ljciiados poder:i ser teita cle íorma fiacionacla otl em srla totaiidade, de

acordo com a pecessidaclc do órgito irteressarlo duntnte o prazo de cotltrât:lção, mediante â

expedição rle oRDIINS DE COMPRAS/ FORNIICIN,IENl'O, pcla Secretâria Gestora, constândo â

quantidade de produtos.
7.4. Os bens objeto clo prcsente ternto de referência, quando eventualmente contratados,

observarlas as condições fixadas neste instrunlento c seus Anexos e na legrslação pertinente,

deverào ser entregues ltos locais intlicados na atltorizaçilo de fornecimento.

8.1- A Contratante se ollriga a proporcionâr a Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento clas obrigações clecorrentes da presente licitação, consoânte estabelece a t,ei Na.

1.4.t33/2027.
8.2- Fiscalizar e verificar se os serviços estão atendendo satisfatôriamente a necessidade pírblica

para a qual foram requeridos.
8.3- Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas

8.4- providenciar ôs pagamentos a CON'I RATADA mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e

recibo.

9.1. Executar c/ou [ornecer o oblrto, 11e urorrio irrnr as cspccilicaçt)es cotttiti:ls nrl I'roieto Básico,

nos anexos dcssc instrrrttrr-'trto scit'tl)re clc ltlrtrdo cot-tt a rrnitiadr. gestora do prcsentc Contrato.

9.2. Res1,r,tl. rlttltz.rt ' 11.'i ,,,1','. o\ I r'\1,,\ llr{.'l'r'lllP!us r':l.rllrr\, \Plllll{r\, r'rlr JlSo\ \OCl'lis,

tt.ibutos, transl)ortL'c outra.!.lcsltL.sas ncCcssár-ias para o fornccitnento do olljcto do Contl'ato.

9.3. Resltonsatriliz:t1 sr. pt,i.r iltt(,qrel l)r'cst,rçiio contrattttal, inclttsive tlttatlto às obrigaçor,'s

dccorrentes rla inobsctr'âtrcrr tla lcgislaçiro ('ll1 \'ill.)r;
a. 1. Atcrtrltt .r(,: , llc.lt-J.' .i' lr'::
9 5. Assrrr;ir tt)t,tl r'(.sjronsitl)ilidurlc p,-.1iis rl.tnos rirttsitrlos :o (lONTIIA'l AN'l li oll à terceiros, por \i
oLl por seLts l(,1:lrrscntJntr's. I,r r,:ettrção rlo Olrjr:to rlo pres('ltte colttralo, isentando o

CONl'R^l'AN'lll tie torl'l e qLr,t).11r,'r' tt:r'l,tttl.ttão tltlt: eYcttlrt:tltttt'llte P{)ssa ocolrer;

9.6. Manter durante toda a tlLtraçiio tlo colltrato, ent cont;latibilid

todas as condiçoes de IIAtsll.lTAÇÃO e qualiticacão exigidas na lic
as obrigaçÕes assumidas,atle c

k*uU O
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força maior e por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no edital,

proposta e no contrato assinatlo com a CONTRATANTE.

9.8. Será de responsabilidadc do Contratado o pagamentô de toda e qualqucr situação decorrente

da execução do objeto da licitaçào a que se ref-ere o presente contrato, inclusive eventuais

reclamatórias tr'âbalhistas que venham a ser fbrmuladas decorrentes dessâ respectivâ execuçào.

9.9. A Licitante deverá se responsabilizar por todâs as despesas exrgidas pelos órgãos competentes

como Tributos Municipais, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, bem como, quaisquer outras

despesas necessárias para a execução do objeto do presente contrato;

9.10. A Licitânte é respons;ivel por danos causados diretamente a Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução do objeto. Serão considerados injustificados

os atrasos não comunicados tem pcstivâ nr ente ou indevidâtnente fundamentados, ficando sua

aceitação a critério do coNTRATANTE.

9.11. A CONTRATADA estará obrigada ainda â satisfâzer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:

9.11.1. Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, proietos e as Normas da ABNT.

9.11.2. Atender:is normas da Asst-rciação Blasileira de Normas Técnicas IABNTJ e demais normas

internacionais pertinentes ao objeto contratâdo;
g.11.3. Responsabilizar.-se pcla conÍbrmidade, adequaçâo, desempenho e qualidade dos serviços e

bens, bem como de cacla nraterial, matéria-prima ou componente individualmente considerado,

mesmo que não sejam de sua fabricação, garantilldo seu perfeito desempenho;

9.7. A contratada não será responsável por qualquel pet'da ou dano resultante áe lã

.).
i ó.i. n oocur'IENTAÇÂo ExtctDA PA FtNS DEsrE PRocEDIMENTo sERÁ

10.1.1. Docunrento Ofir:ial cont foto do ProPrietário/Sócios;

10.1.2. Empresár.io indivirlual: inscr.ição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

10.1.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificaclo da Condição de Microempreendedor

Individual -CCMEI;

10.1.4. Sociedade empresária, sociedade linritada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade lirnitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contr.âto social no Registro r'úblico cle Ernpresas Mercantis, a cargo da lunta comercial da

respectiva sede, acotrtltanhada de documetrto contprobatório de seus administradores;
10.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicatia no Diiirio Oticial ch União e arquivada na lunta Corlercial da unidade federativa onde se

iocalizar a fi)ia), agência, sucursal ou estabelecitnento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa IIREI/l\48 tte 77, t|e 18 de março de 2020.

10.1.6. Socieflade sitnples: inscrição do ato constitr.ltivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanlratla de docutnc[to cotnl]l'ollatório de seus adm inistradores;

10.1.7. Filial, sucursal ou agêucia de socieclade sir,Ilples ou entpresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agônci;r da socicdade sitrtples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no llegistro PÍrblico de Enrpresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro oncie tent se(le a nlatriz.
10.1.8. Os documentos âpresent;)dos deverào estar aeotrtpanh;rdos de todas as rações ou da

consolidaçâo respectivil

tc
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HnnlltlnçÂo trtscAL, soctAL E I'RÁBAt,HISTA

10.1.9. As habilitaçoes fiscal, social e trabalhista, nos termos do art 68 da Lei 14.133/21, serào

aferidas mediante a verificação dos seguiutes requisitos:

10.1.10. A inscrição no Cadastlo de Pessoas Físicas [CPF) ou no Câdastro Nacional da Pessoa

lurídica (CNPIJ;

10.1.11. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou nrunicipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
10.1. L 2. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na fornta da lei;

10.1.13. A regularidade relativa:i Seguriclade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

10.1.14. A regularidade perante â lustiça do Trabalho;

10.1.15. O cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7q da Constituição Federal.

10.2.2. QUALIFICAÇÂO TECNICA:

I - Comprovação de aptidão para desetnpenho de atividade pel'tinente e compatível em

características com o obieto cia lrcitaçào, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privarlo, cr).titido em papel timbrado do órgão emissor constando o período

do fornecimento dos itens, de modo a conlprovar que a licitante já forneceu os bens do objeto

deste edital ou outl:o semelltrrnte, bem conro prova de atendimento de requisitos previstos em

lei especial, quando frtr o caso. O iltestâdo deverá ser datado e assitrado por pessoa física

identificada pelo norne e cargo exercido na entidade, estando às informações suieitas à

conferência pelo Agente de ContrâtaçÕes ou quem este indicar. Os atestaclos deverão estar

necessâriamente eIn nome da licitante.

10.2.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔN/ ICO-FINANCEIRA:

10.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que adntitida a sua participação na licitaçào

(art. 54, inciso II, alínea "c", da lnstruçào Normatit'a Seges/ME r.re 116, de 2021), ou de

sociedade simple s;

10.3.2. Certidão neÍiativs cle talência erpedida pelo rlistribuidor da sede do fornecedor - Lei nq

14.13 3, de 2021,, arÍ.69, caput, inciso IIJ;

10.3.3. Balanço patrimoniai, demonsiraçào de resultado de exercício e demais denronstraçôes

contábcis dos 2 (dois) tilliltros exercícios sttti,lis
10.3.3.1, - Apresentação dos segllintes índices que comprovarão a lroa situação financeira da

licitânte:
10.3.3.2. - Índice de Liquidez Geral tnaior ott igual a 1,0;

ínr)tce de Liquidez Gerat (t,G) = {l!!-:PC + EI,P
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o liealizável aLongol)razo

%,d, ü
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ELP é o Exigível aLongoPrazo

10.3.3.3. Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

índice de Líquídez Corrente (Lq = #
Onde:

ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

'd 
11' .J

Índice de Solvência Geral nlaior ou igual a 1,0;

indice de Soluência Geral (SC) = pC{ ELp
Onde:

ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

10.3.3.4.Asempt.esasConstittlídaslránrenoscleumanoapresentarãooBalançodeAbertura,
devidamente registrado no órgào competellte;

l0.3.3.s.Asempresasoptantespeloregitnedetributaçãosobreolucroreal/presumido'
através da escrituração digital SPED [ECO), conforme dispõe o ârt.3a da Instrução Normativa

na 1.594 de 01 de dezembro cle 2015, da Receita Federal do Brasil, fica exigida a apresentâçâo

do Balanço Patrimonial do último exercício social, até o útltirno dia úti] do mês de maio do

corrente ano.

10.3.3.6. As sociedacles por açÕes dever'ão apresetrtar as .lemollstrâçÕes contábeis pr'rblicada na

lmprensa 0ficial, de acordo com a legtslação 1rortillente
10.3.3.7. Certidão Negâtiva clt'Falência / concorclata, expedida pelÔ distribuidor da sede do

licitante.
10.3.3.8. Ceso

,

o licitante esteia enl tecttperaçâo iuclicial ou extrajudicial, deverá sel'

comprovaclo o acolhiirlento clo pleno de recuperaçào iudicial oir a honrologação do plano de

recuperação extl'âiudiciâ1, conf ortte o caso.

10.3.3.9. Prova de capital nrínimo equivalente a 5()zo (cinco por cento) do valor estimado da

contratação.
10.3.3.10. Caso o critório de julgarrento cla )icitação scja, o menor preço pol'lote, o valor do

capital social deverá correspt.»tder â() somatóIio dos lotes nos quais a licitante for vencedora'

10.3.3.11. Caso cle empresa constituída há nlenos de ano, admite-se a âpresentação de balanço

patrimonial e clemonstraçóes contáheis referentes ao período de existência da sociedade.

10.3.3.12. As sociedatles por açÓes clever:io apresentar as delrlonstrações contábeis publicada

na Imprensa Oficial, de acordo com â legislaçào pertinente

12.1. O contrato deverá s el cxtcttt:tdrt Íieinr,'iltc ptrlar; llattes, tle a c{) o

e as normas da l-ei 14.13-3/2021, e cada parte respondct'á pelas conse

total ou parcial.

as cláusu las avençadas

cias de sua inexecuçãoI t'll

ú

I
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RFB/PGFN nq 1.751, dt:2 rle otttttbro de 2 014;

b) A comprovaçâo cle RF,CUI,ARID;\DL, para cotrt a Fazenda Estatlual do

licitante, oll ()tltra equivalente, tra íot'ma da lei;

c) A comprovação cle ll E(iU LARII)A DF, I)al'a coltr a l"rzenda Municipal d

§rguffi

ú
o

12.2.Em caso de irnpeditr)ento, or(icnl de paralisação ou suspensão do contr o,'dSicinograma deil

Ativa da tlniuo (cND), enlitidas pclil Receita tfedct'al do Br:rsil na foI'tlta cia Po

execução será prorrogado automaticanrente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstânciâs mediante simples apostila

12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e íiscalizada por 1 (um) ou mais ílscais do

contrato, representantes da Administlação especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos nô art. 7! da Lei 74.1331202I, ou peios respectivos substitutos, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa

atribuição.
12.4. O fiscal do contrato anotal'á em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinanilo o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.
12.5.ofisca|doContratoinformat.áaseussuperiores,en]tempohábilparaaadÔçãodasmedidas
conVenientes,asituaçâoqueclemandardecisãoouprovidênciaqueultrapassesuacompetência.
l2.6.ofiscaldocontratoseráauxiliadopelosórgãosdeassessorantentojurídicoedecontrole
interno da Administração, que deverão dirimir clúviclas e subsidiá-lo com itrformações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual

i2.7. O aont.rt"6o será obrigado a t.eparar, corr.igir, fen)over, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, ô obietÔ do contrato cm que se verificarem vícios' defeitos ou

Íniorreções resultantes cle sua execuçào ou de materiais nela empregados'

l2.B.oContIatadoseráresponsávelpelosdanoscausadosdiretan]enteàAdministraçãooua
terceiros em razão rla execução dcr contrato, e não excluirá uet]l reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o aconlpanhamento pelo contrat3]]!9--.-.*.-.*,,

ffi;ru:; :r:.'t *..'l :''::' .}:ti.glx'nx§ffiÊ'§§tê§W
ía.L-ó. pagamentos serão realizados nre6iante apresentâção da Nota Fiscal do obieto e fatura

aoar"rpon,lont". As fatut'aS cle,verão ser aprovadas, obrigâtoriamelite, pela Secretaria Contratante,

que atestará a êntregâ do objeto licitado. o paganlento será realizado conforme medição indicada

em nota fiscal eletrônica, uma vez que o serviço será executado por metro quadrado (m'zl'

13.2.0s pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 [trintal dias do

mêssubsequenteaoadimplementoclaobrigaçãoeencaminhamentodadocumentaçãotratada
neste subitem, observarlas as disposiçÕes editalícias, através de crédito na conta Bancária do

fornecedor ou através de cheque nonlinal, de acordo com os valores contidos na Proposta de PreçoS

do licitante em conformidade com pro,eto básico'

13.3. Por ocasião da realização dos serviços o colltratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria

de Assistência social, acontpanhaclo das certidrles Federais, Estaduais e Municipais.

13.4. 0 pagamento fica condicionado, ii satisÍação de t<.rdas as condições estabelecidas enl contrato e

da co*pro-uaçãn rle regularidarle para corn os encargos previdenci/trios, trabalhistas e fiscais:

13.4.1. Deverá vir acont Patt

a) A comprovação de

da Certidão de regtt la

hatla a Íàttrra da ttota Ílsc:tl os seguintes documentos:

REGULARíDADE llara conl a Fazenda Federal deverá ser feita através

ridacle rle Débito.s relativos a Cré.litos Tribtltários Federais e à Dívida
a Con juntil

ricÍlio ou sede do

donr icílio ou sede do

licitante, ou L,utr:r t'quivalente, na ítrtma tla ici;

U?-$0
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d) Prova de situação regular perarlte o Fundo de Garantia por Tempo d

através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a

apresentâção de certidão de regularidacle, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-l-ei no 5.452, de l! de maio de 1943 " (NR), conforme Lei

72.440/201.7 cle 07 de;ulho de 2011.

13.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cincoJ dias irteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado tlma vez, por igual período, a

critério da contratante.
13.6. Não havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada irnprocedente, a contratante

deverá conrunicar aos órgãos responshveis pela fiscalização da legularidade íiscal quanto à

inadimplência da contratada, bent como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, parâ que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cróditos-

13.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
13.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrâto, câso a contratada não regularize sua situâção iunto a

regularidade fiscal.

1.3.9. Será rescindido o contrato ern execução com a contratad:l inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurânça nacional ou outl'o de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela rráxinta autoridade da contratallte.

13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

L3.11. A Contrâtada regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nq 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratàmento tlibutário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

14.1. Os pIt,cos sio ti\í)s o in eiliList;ivt,is no p|azo dt' rrDt:tno r--rttttari0 da data lintite para a

apresentaçilo dus Prol-,os[us.
14.2. Deltro clo plazo tie vigôncilr (lo c(rlrtrato e n]cdilntL'solir:iteçào da contr;ltadâ, os pl'eços

coittrata(ios porier':to sofrti'r'eljustc allos o intcn'egno rit'urn arto, airlicantlo-se o irttiice Nacional de

PIeços :ro CorrsLrnti..ior' ,\r,rplo Il)(-À/lEl(ilr, erclttsjVaütentt- par;t as obrigações irliciadas e

conclrríclas apris a ocoliêrtci,t de.tnrtaliciade.

1.1.3. Nos re.ljustc\ silhs(,ajllÍ,tltL's .ro prinrrir0, o irrtr|r,-'!llro lnínir:to c1c unt ano sc'rá corltedo a partir
dos efeitos finnnct'iros tlo últinro I caJr.rstL'.

14.4. No caso cle atr;so ou nio divLrlg.içrro ,lrr inriice (ie leajLlst:rnrento, o C()N IRATANTE pagará à

CONl'RA'IAl)A a irnl)ortin.iil ieltul,rd.r pcla Lritirna vriria-r;io conhtcitla, liqtridartdo a dif'erença

correspondente t.io logl) scjl rlirLrlgrdo o ínilice tleÍirritivo. Fi(ia a CONTIiA'l-ADA obriga(la a

allresentilr rlcntória rle cl'rlcrrlo rL.tÍrrente ilo fr'.rjustirrerlto d., pt, ç,rs rlo,1r'llt,t' lelrti)nescente,

sgillple (lllÊ lr\tL' (tr'írl'l el' 

^ 

/
14.5. \.r..rlr,ri!nc., ti11 ,1 .,rrr,irrrrrtrlrt.r,l,,l'.l.rr','.rilr\t('sr-'t.r ultn!.t rt,rlr.rrrrdrrt\',/,1*lrrritrvo.\/
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14.6. Caso o índlce estahcler ido par,t rertiLts

possa mais ser utilizado, será adotado, em sr
-df d,,, rnla nao

iliscrplinir rlo /\rt I2'1 (ia i,ei n'r

tanrento venlla a set'extinto ou de q

lbstituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs pal'tes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento dr.r preço do valor renrattescente, por meio de termo aditivo.

14.8. O reajuste será realizado pôr apostilamento.

15.1. Eventuais alteraçocs contriltllills
14.133 /202t
15.2. N;ls ;tll,'t l rrt' rl'r'l ,l' l.ri\ 'r rrr"
"14.733/2021,,o contrata(lo s0rá ob|igaclo 21 aceitar, nas llresmas condições contratuais, acréscimos

ousupressões de até 25o/o [vinte e cinco por ccnto) do valor inicia] atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contl'atantes poderão exceder

o limite de 25%o [vinte e cinco por ceuto) do valor inicial atualizâdo do contrato.

15.4. Eventuais alteraçÕes contratllais reger-se-ão pela disciplina do Art 124 da Lei nq

74.733/202t.
15.5. Nas alterações unilaterais a que se ret'et e o inciso I do caput do art 124 da l'ei np

74."133/2021,o contratado ser/r obligaclo â âceitar, nâs rlesIr-1as conclições contfatuais, acréscimos

ou supressões de até 25o/o [vinte e cinco por cento) do valor iDicial atllalizado do contrato.

15.6. As supressões resultàntes cie acordo celebrâdo entre âs pilrtes contratantes poderão exceder

o Iimite cle 25% [vint€, e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ffi§1,:..-...".,,,' 
,. '.."f i,-:i:i',,.:l'rl1,rr:i;l*i. .ii"!ii:rtli.:l;;1i,.i§1'-11};'i§,r.lrqffi

1à.1. Constituirão motivos pàra extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivâdâ nos

autos do processo, assegurados o contraclitório e a ampla defesa, as SituaçÕes previstas nos 7/9

incisos I a IX do art. 137 cla l.ei 14.133/202L.

16.2. A extinção do contl'zlto poderá set:

I - Determinada por ato Lrnilateral e escfito tla AdministraçãÔ, exceto no caso de

clescurnprimento Llecorrente de stra própria conduta;

Il - consensual, por.acordo ('ntre as partes, por conciliação, por Ilediação ou por comitê de

resolução de disput;rs, desde que haiâ interesse cla Administração;

III - Detenninacla por clecisão arbitral, eln decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, r.,u pol tlecisão jtrdicial'

16,3. A extinção determi11arla pôr ilto unil:rtel'al da Âdministração e ;l extinção consetlsual deverâo

ser precedidas de autorização e:;c|itr e funtlanrcntatla dit autoritlade con]petente e redtrzidas a

termo no respectivo Processô.
16.4. A extinção (letetn)inada pot ato Ltniiateral cla Atlministração poderá acarretar as

consequências intlicatla:; llo rlrt. l:lg drl L0i 14.lll3/202L,serrrllreiuízodasslnçõesprevistâsnal-ei
14.133/2OZ1e no Tc'rrrto de Rr:ferôncia, atrexo ao Editai

16.5. O terrlo de rescisào ser'á Prececiitio tie tlelatório inciicaiivo tlos segttintes aspectos, corrforme o

caso:

reger-se-ão pela

se refcre o inciso I do captlt do art, 124 da Lei nq

16.5.1. Balanço clos cventos ,olltl.atuais jii cumplidos ou purcialnrente ctttnpridos;

16.5.2. Relação dos pagâmcnt'os já etetuados c uinda devidos;

L 6.5.3. Indenizações e tlltltas.

q\lrÜ
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17.1. Após a instalação, serão realizados testes de qrralidade para verificar a integridade do forro e

sua capacidade dt: suport3r as contlições do atnbiente.

no art. 155 da Lei nq 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. Dar causa à inexecuçào parcial do contrato;

18.1-2. Dar causa à inexecução parcial do contrato qlle catlse grave dano à Adnlinistração, ao

funcionamento dos sen'iços públicos otl âo interesse coletivo;

18.1.3. Dar causa à inexecução totâl do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certanlel

1g.1.5. Não manter a propostâ, salvo enr decorrência de fato supervelriente devidamente

iustificado;
18.1.6. Não celebrar o contrato ou trão entregal a docutnentação exigida para â contratâção, quando

convocado dentro do prazo de validade de suâ proposta;

18.1.7. Ensejar o retardâmento da execução ou cla entrega do objeto da licitação sem motivo

iustificado;
18.1.8. Apresentar declat'açãrr ou tlocumentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a Dispensa de Licitação Illetrônica ou a execuçào do contrato;

18.1.9. Fraudar a Dispensa de Licitação Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza

18.1.10.1. Consiclera-se compot'tameuto inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer monlento da Dispensa de Licitação Eletrônica, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

18.1.11. Prâticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto llo al't 5q da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013'

18.2. O fornecedor que colneter qualquer tlas infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

suieito, sem prejuízo da responsabilidacle civil e criminal, ris seguintes sânções:

a) A6vertência pela falta do subitem 18.1.1 deste termo de refet'ência, quando não se justificar

a imposiçâo de pcnalidatle lnais gt ale;
b) Multa cle 100/o fclez l]or ccnto) sobrc o valo| estinratio dos iteus preiudicados pela concluta

do fornecedor, por tltralquer tlas infrações dos subitens 18.1.i a 18.1 12:

c) Impedimento de licital e colltt'atar no ârnbito dâ Adntinistração Pública direta e indireta do

ente federativo qLle tivet âLrlicado a s;nçrro, pt'|(J prazo ntáxinro de 3 [três) anos, nos casos dos

subitens 18.1.2 a i8.1.7 r:l$ite ternto de ref'erência, qttando nâo se justificar a imposição de

penalidâde ntais grave;

d) Declaração de inirloncidade para licitar ou c()ritrilt;n', qtre irnpedir'flo r'9lponsável de licitar

ou contratat. no ârrrbito da Adntinistrâção l')ública direta c indffi de todos os entes

l'ederativos, pelo prazo rirínirno de l3 (três) irnos c máxtmo dc 6 [sÉisJ illlôs, nos casos dos

subitens 18.1.8 a 18.1.12, benr cotno t'los clemais casos que iustifiquem a imposição da

penalidade mais Srave;
18.3. Na aplicação das sançÕes serãrt eonsidc'rados

UAroA
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18.3.1. A natureza e a graviclade da infraçào comt:tida;

18.3.2. As peculiaridades do cas{) concreto;
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18.3,3. As circunstâncias âgravantes ou atenuàntcs;

18.3.4. Os danos que dela proviet em para a Admillistração Púl:lica;

18.3.5. A implantação ou o zrperfeiçoamento de ptogrânla tle ittteg|idade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
18.4. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela.Adntinistl-ação ao contratado, alérn da perda desse valor, a diÍerença

será descontada da garantia prestatia ou serlt cobrada judicialmente.

18.5. A aplicação das sançÕes llrevistas neste telll'ro de reÍerôncia não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçào integral do dano causado à Administração Pública.

18.6. A penalitlatie de multa pode scr aplicad:t cu Irlulativamente conl as demâis sanções

18.7. Se, duraute o processo de aplicação de penalidade, lrouver indícios de prática de infração

administrativa tipificâda pela Lei ne 12.846, de 1'r de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da enrpresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentaclo, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Adtr inistrativo de Responsabilização - PAR

18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações âdministrativâs não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da l,ei nq 12.846, de 1a de agosto

de 2013, seguirão seu rito normll na uni(lade adnlinistrativa.

18.9. 0 processantento do PAII não iuterfere no seguirnento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de datros e prejuízos à Administraçào Pública Federal

resultantes cie ato lesivo cometiclo por pessoa jurídica, com ou sen) a participação de agente

público.
18.10. A aplicação de tlLralqut r das pena!iclacles previstas realizar-se-á enl processo administrâtivo
que assegurará o contradit(irio e a anrpla deíesa ao Íbrnecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento prcvisto na Lei na 14.13 3, tle 2027, e su bsid iaria meltte na Lei ne 9.784, de 7999.

18.11. As sanções por atos praticados no ciecorrer da contratrção estão previstas nos anexos a este

Aviso.

Pacatuba-Ce,22 de n.raio de 2 24
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